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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NULIDADE DA DECISÃO QUE 
DEFERIU PLEITO DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. 
CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ILEGALIDADE NÃO 
VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Com relação ao mandado de busca, sabe-se que ao Poder Judiciário 
compete o controle de ações policiais com o fito de compatibilizar os 
direitos de liberdade com as necessidades e interesse da segurança 
pública. O controle deve ser feito — em regra — antes da adoção da 
medida, com expedição de ordem judicial nos termos do art. 243 do 
Código de Processo Penal.
2. Na hipótese, o julgado impugnado entendeu que, "ainda que de forma 
sucinta, a autoridade apontada como coatora, ponderou que a 
representação formulada pela autoridade policial e a manifestação do 
representante do Ministério Público justificaram, de forma satisfatória, a 
busca e apreensão, pois precedida de medidas investigativas, que 
evidenciaram a existência de fundados indícios do delito de tráfico 
ilícito de entorpecentes", compreensão que encontra amparo na 
jurisprudência desta Corte de Justiça no sentido de que A decisão 
judicial que defere pedido de busca e apreensão domiciliar pode ser 
fundamentada com base no requerimento formulado pelo Ministério 
Público ou Autoridade Policial no qual constam elementos indicativos 
da materialidade e autoria das infrações. A técnica da fundamentação 
per relationem é legítima, conforme jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (AgRg no RHC n. 173.646/ES, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 18/10/2023.).
3. Outrossim, observa-se que o Magistrado sentenciante, analisando o 
conjunto probatório dos autos, entendeu pela legalidade da decisão que 
deferiu a busca e apreensão e concluiu pela condenação do paciente, 
decisão impugnada pela defesa em Apelação criminal atualmente 
pendente de apreciação pela Corte estadual. Nesse aspecto, após a 
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interposição do recurso de apelação pelo réu, que atualmente aguarda 
julgamento no Tribunal de origem, a questão levantada no writ será 
mais adequadamente analisada durante a apelação, que possui um 
amplo efeito devolutivo (AgRg no HC n. 901.118/PA, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, 
julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.). 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NULIDADE DA DECISÃO QUE 
DEFERIU PLEITO DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. 
CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ILEGALIDADE NÃO 
VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Com relação ao mandado de busca, sabe-se que ao Poder Judiciário 
compete o controle de ações policiais com o fito de compatibilizar os 
direitos de liberdade com as necessidades e interesse da segurança 
pública. O controle deve ser feito — em regra — antes da adoção da 
medida, com expedição de ordem judicial nos termos do art. 243 do 
Código de Processo Penal.
2. Na hipótese, o julgado impugnado entendeu que, "ainda que de forma 
sucinta, a autoridade apontada como coatora, ponderou que a 
representação formulada pela autoridade policial e a manifestação do 
representante do Ministério Público justificaram, de forma satisfatória, a 
busca e apreensão, pois precedida de medidas investigativas, que 
evidenciaram a existência de fundados indícios do delito de tráfico 
ilícito de entorpecentes", compreensão que encontra amparo na 
jurisprudência desta Corte de Justiça no sentido de que A decisão 
judicial que defere pedido de busca e apreensão domiciliar pode ser 
fundamentada com base no requerimento formulado pelo Ministério 
Público ou Autoridade Policial no qual constam elementos indicativos 
da materialidade e autoria das infrações. A técnica da fundamentação 
per relationem é legítima, conforme jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça (AgRg no RHC n. 173.646/ES, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 18/10/2023.).
3. Outrossim, observa-se que o Magistrado sentenciante, analisando o 
conjunto probatório dos autos, entendeu pela legalidade da decisão que 
deferiu a busca e apreensão e concluiu pela condenação do paciente, 
decisão impugnada pela defesa em Apelação criminal atualmente 
pendente de apreciação pela Corte estadual. Nesse aspecto, após a 
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interposição do recurso de apelação pelo réu, que atualmente aguarda 
julgamento no Tribunal de origem, a questão levantada no writ será 
mais adequadamente analisada durante a apelação, que possui um 
amplo efeito devolutivo (AgRg no HC n. 901.118/PA, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), Sexta Turma, 
julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.). 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VITOR GUSTAVO RAMOS 

RABELO contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante reitera, em síntese, a carência de fundamentação na decisão que 

deferiu a expedição do mandado de busca e apreensão em sua residência porquanto 

"pautada apenas e tão- somente no despacho da autoridade policial" (e-STJ fl. 78).

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar, uma vez que não foram apresentados 

argumentos novos e aptos a infirmar os fundamentos da decisão agravada, a qual está 

consonância com o entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça sobre 

o tema.

Conforme explicitado anteriormente, com relação ao mandado de busca, sabe-

se que ao Poder Judiciário compete o controle de ações policiais com o fito de 

compatibilizar os direitos de liberdade com as necessidades e interesse da segurança 

pública. O controle deve ser feito — em regra — antes da adoção da medida, com 

expedição de ordem judicial nos termos do art. 243 do Código de Processo Penal.

Na hipótese, a Corte local, ao afastar a aventada nulidade e denegar a ordem, 

assim consignou (e-STJ fls. 57/61):

 
Não há ilegalidade ou teratologia jurídica passível de correção na decisão 
objurgada.
Isso porque, respeitando os estreitos limites da presente ferramenta 
constitucional, não se verifica ilegalidade na decisão da autoridade apontada 
como coatora, que bem fundamentou o deferimento do pedido da autoridade 
policial, ratificado pelo Ministério Público, explicitando a necessidade da 
expedição de mandado de busca e apreensão para as investigações.
Ainda que de forma sucinta, a autoridade apontada como coatora, ponderou 
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que a representação formulada pela autoridade policial e a manifestação do 
representante do Ministério Público justificaram, de forma satisfatória, a 
busca e apreensão, pois precedida de medidas investigativas, que 
evidenciaram a existência de fundados indícios do delito de tráfico ilícito de 
entorpecentes.
A propósito, conforme decidido pelo MM. Juízo a quo:

“Justificada a necessidade da diligência requerida pela Autoridade 
Policial, posto que se extrai, da representação por ela formulada, a 
existência de fundados indícios do cometimento de ilícitos penais 
pelo(a)(s) averiguado(a)(s), e havendo concordância do ilustre 
representante do Ministério Público, defiro a busca domiciliar 
solicitada, visando obtenção dos elementos indicados no artigo 240 do 
Código de Processo Penal, a ser realizada com amplo acesso a todos 
os cômodos do imóvel, devendo ser cumprida com observância das 
disposições do artigo 245 do mesmo Diploma Legal, atentando-se, 
ainda, para as previsões constitucionais a respeito do assunto e das 
garantias individuais do cidadão.” (fl. 25).

Dito isto, anota-se que uma decisão sucinta não se confunde com uma decisão 
desprovida de fundamento. Ainda que concisa, a r. decisão amparou-se nos 
elementos aduzidos pela autoridade policial e no parecer ministerial para 
justificar a necessidade da medida, o que encontra amparo na jurisprudência 
do C. Superior Tribunal de Justiça:

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PEDIDO DE 
RECONHECIMENTO DE NULIDADE DO MANDADO DE BUSCA E 
APREENSÃO. AUSÊNCIA DE DILIGÊNCIAS COMPLEMENTARES. 
DECISÃO GENÉRICA. ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. WRIT 
NÃO CONHECIDO. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Não há falar em 
nulidade do mandado de busca e apreensão, pois a decisão que 
determinou a medida, embora sucinta, evidenciou que a polícia 
descreveu minudentemente a necessidade da diligência, identificando 
os locais a serem buscados. Ademais, a representação formulada pela 
autoridade policial e a manifestação do representante do Ministério 
Público justificaram, de forma satisfatória, a busca e apreensão, pois 
precedida de medidas investigativas, inclusive com a quebra de sigilo 
telefônico, que demonstraram a atuação "proeminente do paciente na 
associação criminosa investigada". 2. Agravo regimental desprovido.” 
(AgRg no HC n. 810.959/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 22/5/2023, D Je de 26/5/2023)

De mais a mais, o E. Supremo Tribunal Federal e o Colendo Superior 
Tribunal de Justiça: entendem legítima a adoção da técnica da motivação per 
relationem, senão vejamos:

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ALEGAÇÃO DE QUE A DECISÃO 
QUE DEFERIU PLEITO DE BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR 
CARECE DE FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO JUDICIAL 
DEVIDAMENTE MOTIVADA PELO JUÍZO A QUO. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. VALIDADE. 
PRECEDENTES. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A decisão judicial que defere pedido 
de busca e apreensão domiciliar pode ser fundamentada com base no 
requerimento formulado pelo Ministério Público ou Autoridade Policial 
no qual constam elementos indicativos da materialidade e autoria das 
infrações. A técnica da fundamentação per relationem é legítima, 
conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 2. No caso, a 
decisão que decretou a medida cautelar, embora sucinta, foi 
devidamente fundamentada pelo Juízo de origem, o qual fez expressa 
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referência à existência de farta documentação obtida na "Operação 
Varredura", minuciosamente indicada pelo Ministério Público, que 
aponta indícios da prática de diversos crimes, dentre eles, fraude à 
licitações públicas, lavagem de dinheiro e formação de cartel 
praticados por grupo criminoso cujos integrantes incluem agentes 
estatais. 3. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no RHC n. 
173.646/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
10/10/2023, D Je de 18/10/2023.)
"AGRAVO INTERNO EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO NO 
ACÓRDÃO DE APELAÇÃO. ADMISSIBILIDADE DA 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO. 1. A utilização da técnica da fundamentação per 
relationem não configura ofensa ao disposto no art. 93, IX, da 
Constituição da República. 2. Agravo interno desprovido." (STF RHC 
221.785-AgR/RS Rel. Min. NUNES MARQUES Segunda Turma j. em 
22/02/2023 D Je de 07/03/2023);
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ROUBO. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. 
SENTENÇA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO. REMISSÃO ÀS 
PREMISSAS DA DECISÃO CONSTRITIVA ORIGINÁRIA. 
MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM. ADMISSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. [...] 2. A jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal firmou-se no sentido de que a técnica fundamentação per 
relationem não viola o art. 93, inc. IX, da Constituição da República. 3. 
Agravo regimental ao qual se nega provimento." (STF HC 210.700-
AgR/DF Rel. Min. ANDRÉ MENDONÇA Segunda Turma j. em 
08/08/2022 D Je de 09/09/2022);

Destarte, verifica-se que a decisão de origem se encontra satisfatoriamente 
fundamentada, e consubstanciada na documentação acostada aos autos de 
origem, em consonância com o art. 93, inciso IX, da Constituição Federal, 
não havendo que se falar em ausência de fundamentação, porquanto o 
referido decisum se baseou em elementos concretos e pela necessidade da 
medida para o desenvolvimento das investigações referentes ao delito de 
tráfico ilícito de entorpecentes perpetrado.
Ante o exposto, pelo meu voto, DENEGO A ORDEM.

 

Desse modo, verifica-se que o julgado impugnado entendeu que, "ainda que de 

forma sucinta, a autoridade apontada como coatora, ponderou que a representação 

formulada pela autoridade policial e a manifestação do representante do Ministério 

Público justificaram, de forma satisfatória, a busca e apreensão, pois precedida de 

medidas investigativas, que evidenciaram a existência de fundados indícios do delito de 

tráfico ilícito de entorpecentes", entendimento que encontra amparo na jurisprudência 

desta Corte de Justiça. No ponto:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ALEGAÇÃO DE QUE A DECISÃO QUE 
DEFERIU PLEITO DE BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR CARECE DE 
FUNDAMENTAÇÃO. DECISÃO JUDICIAL DEVIDAMENTE MOTIVADA 
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PELO JUÍZO A QUO. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. 
VALIDADE. PRECEDENTES. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A decisão judicial que defere pedido de busca e apreensão domiciliar pode 
ser fundamentada com base no requerimento formulado pelo Ministério 
Público ou Autoridade Policial no qual constam elementos indicativos da 
materialidade e autoria das infrações. A técnica da fundamentação per 
relationem é legítima, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. No caso, a decisão que decretou a medida cautelar, embora sucinta, foi 
devidamente fundamentada pelo Juízo de origem, o qual fez expressa 
referência à existência de farta documentação obtida na "Operação 
Varredura", minuciosamente indicada pelo Ministério Público, que aponta 
indícios da prática de diversos crimes, dentre eles, fraude à licitações 
públicas, lavagem de dinheiro e formação de cartel praticados por grupo 
criminoso cujos integrantes incluem agentes estatais.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 173.646/ES, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 10/10/2023, DJe de 18/10/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PEDIDO DE RECONHECIMENTO DE 
NULIDADE DO MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. AUSÊNCIA DE 
DILIGÊNCIAS COMPLEMENTARES. DECISÃO GENÉRICA. 
ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. WRIT NÃO CONHECIDO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Não há falar em nulidade do mandado de busca e apreensão, pois a 
decisão que determinou a medida, embora sucinta, evidenciou que a polícia 
descreveu minudentemente a necessidade da diligência, identificando os 
locais a serem buscados. Ademais, a representação formulada pela 
autoridade policial e a manifestação do representante do Ministério Público 
justificaram, de forma satisfatória, a busca e apreensão, pois precedida de 
medidas investigativas, inclusive com a quebra de sigilo telefônico, que 
demonstraram a atuação "proeminente do paciente na associação criminosa 
investigada".
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 810.959/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023.)
 

De mais a mais, observa-se que o Magistrado sentenciante, analisando o 

conjunto probatório dos autos, entendeu pela legalidade da decisão que deferiu a busca e 

apreensão e concluiu pela condenação do paciente (e-STJ fl. 25):

 
Sobre a preliminar de irregularidade na decisão que deferiu a busca e 
apreensão nos endereços dos acusados, não assiste razão ao suscitante.
Conquanto não tenha ficado explícito na decisão proferida nos Autos 
1502037-27.2023, as informações trazidas pela Autoridade Policial 
permitiram vislumbrar indícios de cometimento de crimes pelos suspeitos 
(fumus comissi delicti), com risco de tais indícios se perderem (periculum in 
mora), caso a medida de busca não fosse autorizada.
Conforme verificado no procedimento próprio, Policiais Militares prenderam 
em flagrante Sandro Henrique Ramos por tráfico de drogas, aprendendo seu 
aparelho celular. Em análise ao telefone, teriam constatado conversas onde 
ele e o irmão, Vitor, além de Matheus e um terceiro aparecerem fracionando 
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e embalando entorpecentes. Eles teriam indícios fortes de que a biqueira era 
de Sandro e Vitor, os quais “contrataram” Matheus, Willian (preso no 
começo de 2023 por tráfico) e Silvestre para preparo e entrega da droga 
(conforme investigações constantes nos Autos 1500501-78.2023, da 2.ª Vara 
Criminal local, no qual Sandro é o acusado).
Ou seja: elementos indiciários da ocorrência de tráfico de drogas e de 
associação para o tráfico envolvendo Vitor e Matheus estavam presentes. 
Além disso, o comércio ilícito de substância entorpecente de grande monta é 
cometido na clandestinidade, dificilmente sendo possível sua verificação sem 
a entrada nos locais onde armazenada e preparada a droga.
Isso posto, a decisão que concedeu expedição de mandados de busca e 
apreensão para as casas de Vitor e Matheus era cabível e necessária, não 
havendo falar em nulidade ou ilegalidade, ficando a arguição afastada.
 

Por fim, conforme consulta realizada na página eletrônica do Tribunal de 

origem, verifica-se a existência de Apelação criminal pendente de apreciação. Desse 

modo, caberá à Corte estadual a análise da ilegalidade em sede de apelação, porquanto 

após a interposição do recurso de apelação pelo réu, que atualmente aguarda 

julgamento no Tribunal de origem, a questão levantada no writ será mais 

adequadamente analisada durante a apelação, que possui um amplo efeito devolutivo 

(AgRg no HC n. 901.118/PA, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do Tjdft), Sexta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024.).

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 

apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 

motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15020372720238260322 15021438620238260322

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANO PROCOPIO DE SOUZA
ADVOGADO : ADRIANO PROCÓPIO DE SOUZA - SP188301
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : VITOR GUSTAVO RAMOS RABELO (PRESO)
CORRÉU : MATHEUS RICARDO DA LUZ
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VITOR GUSTAVO RAMOS RABELO (PRESO)
ADVOGADO : ADRIANO PROCÓPIO DE SOUZA - SP188301
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA44684677 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/11/2024 00:34:26
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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